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“O objeto da história é, por natureza, o homem. 

Digamos melhor: os homens. Mais que o singular, 

favorável à abstração, o plural, que é o modo 

gramatical da relatividade”. 

 
 Marc Bloch (2001, p. 54) 

 

Marc Bloch, na epigrafe acima, discorre sobre o objeto da história pautado a partir da 

presença dos homens no tempo, ou seja, a pesquisa histórica eles são próprios sujeitos sociais. 

Decerto, “o tempo da história, ao contrário, é o próprio plasma em que se engastam os 

fenômenos e como lugar de sua inteligibilidade” (BLOCH, 2001, p. 55). Nesse sentido, os 

fenômenos são acionados através da própria realidade concreta. 

No livro Apologia a História, Bloch enfatiza que “a história não é uma relojoaria ou 

uma marcenaria. É um esforço para conhecer melhor: por conseguinte, uma coisa em 

movimento” (BLOCH, 2001, p. 46). Nesse esforço de compreensão, hodiernamente, faz-se 

necessário estabelecer novos diálogos e/ou conexões a fim de ter em mãos novos modelos 

explicativos.  

Seguindo essa linha de pensamento, Certeau (2011, p. 47) frisou que “toda pesquisa 

historiográfica se articula com um lugar de produção socioeconômico, político e cultural”. O 

lugar social, portanto, é para o pesquisador campo fértil e é ao mesmo tempo espaço de luta em 

torno do que será pesquisado. O autor advoga que para isso, “tudo começa com o gesto de 
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separar, de reunir, de transformar em ‘documentos’ certos objetos distribuídos de outra maneira 

[...] na realidade, ela consiste em produzir tais documentos”.  

Nesse caso, os estudos sobre os deslocamentos populacionais, na contemporaneidade, 

têm se mostrado um campo profícuo nas Ciências Humanas e Sociais. Estudos que trazem a 

tona novas abordagens e novas perspectivas teórico-metodológicas, tais como: fronteiras, 

migração (internacional e nacional), refugiados, inserção sociocultural dos migrantes no lugar 

de destino, relações e tensões societárias (familiares, gênero, xenofobia, empregabilidade, 

educação, saúde), bem como a atuação do Estado e entidades não governamentais frente a este 

complexo e multifacetado fenômeno presente no contexto das migrações. 

Vale destacar que, os Estados-nações são criações globais, relativamente recentes 

(HOBSBAWN, 1990), os quais há discrepâncias entre os “nacionais” e os “estrangeiros”. 

Discrepâncias que são criadas culturalmente e sedimentadas nas leis, com seleção da entrada 

destes nas fronteiras. A migração de pessoas ultrapassando fronteiras nacionais desses Estados 

é fenômeno global e multifacetado. Por conseguinte, pensam-se as migrações internacionais, 

por exemplo, a partir do fluxo de pessoas no globo já que essa condição é regida e limitada por 

legislações locais dos países soberanos.  

No século XVIII o filósofo iluminista Kant propôs, na obra “A Paz Perpétua” uma 

sociedade universal de paz, com respeito unívoco pelos direitos humanos em um mundo com 

hospitalidade universal e sem exércitos, pois estes fazem “implicar um uso dos homens como 

simples máquinas e instrumentos na mão de outrem (do Estado)” (2008, p. 6). Entretanto, não 

há um direito global de migrar. Entretanto, o artigo 13 da Declaração Universal dos Direitos 

Humanos prevê que “todo ser humano tem o direito de deixar qualquer país, inclusive o próprio, 

e a este regressar” (ONU, 2009), mas não há força vinculante dessa norma internacional nos 

países, sendo norma meramente programática (ACCIOLY, SILVA, CASELLA, 2012, p. 497; 

PORTELA, 2010, p. 647). 

Posto isso, o dossiê Fronteiras, Culturas e Deslocamentos Populacionais, trazido 

nesse número, conta com seis artigos, os quais trazem como panorama a questão do 

deslocamento populacional como fio conduto sobre o fenômeno migratório (inter)nacional.  

O primeiro artigo é “Identidades, transnacionalidade e violência: o caso dos 

brasileiros no Japão”. Nele o fenômeno da imigração brasileira para o Japão é apresentado 

como um tipo de expulsão que é característica do capitalismo neoliberal. Destaca-se que o ponto 

de partida do artigo é discussão de dois acontecimentos – o discurso do deputado federal Jair 

Bolsonaro proferido em abril de 2017, onde o político ataca minorias étnicas e apresenta 

brasileiros de origem japonesa como “uma minoria exemplar”; e o assassinato da enfermeira 
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japonesa Rika Okada, ocorrido no Japão, março de 2014, no qual a nipo-brasileira Kate Yuri 

Oishi foi apontada como culpada após entregar-se para as autoridades. Nesse caso, o segundo 

acontecimento, apesar de extremo, não representa uma exceção no sentido de que os brasileiros 

de origem japonesa, por vezes vistos como “exemplares” no Brasil, encontram-se em geral 

bastante marginalizados no contexto social japonês. 

Já o segundo, “A História em espiral: compreendendo a receptividade brasileira 

à imigração haitiana a partir de suas determinações”, discute o mito que descreve o Brasil 

como um país acolhedor e receptivo à imigração, para tal, toma-se como campo analítico a 

imigração haitiana, no qual a autora busca demonstrar que essa ideia de pais acolhedor omite 

questões como os preconceitos e a xenofobia que dificultam a inserção do migrante no lugar de 

destino. 

O terceiro texto, “Migração Venezuelana ao Brasil: discurso político e xenofobia 

no contexto atual” apresenta o estado de Roraima como principal rota para de entrada dos 

migrantes venezuelanos. A partir dessa realidade as autoras analisam as narrativas que permeia 

a Ação Civil Originária 3121, na qual o governo de Roraima solicita que o Supremo Tribunal 

Federal (STF) determine que a União assuma efetivamente o controle policial e sanitário na 

entrada do Brasil, inclusive com o fechamento temporário da fronteira. Além disso, procuram 

demonstrar como o recurso a essa retórica discriminatória atende a interesses políticos e de 

grupos específicos, agravando ainda mais a vulnerabilidade dos migrantes e dificultando 

sobremaneira sua integração. 

O texto “Do imigrante ao nacional regenerado: a busca pelo trabalhador perfeito” 

traz o contexto imigratório para a cidade de São Paulo, no último quartel do século XIX, sendo 

que a maior parte desses migrantes vieram da Europa. Essa realidade, na concepção do autor, 

alimentou a mentalidade da elite brasileira em relação ao um novo regime de trabalho já que os 

imigrantes iriam contribuir com a economia paulista. Consequentemente, os imigrantes 

carregavam consigo a tarefa de “regenerar” a população brasileira, sobretudo a de ascendência 

africana, vista como uma população degenerada e inferior. Desta feita, o autor problematiza a 

importância da ação da escola no início do século XX a fim de regenerar o indivíduo. 

Em “Da partida à saudade: as representações de migrantes do Nordeste na obra 

de Luiz Gonzaga”, é discutido o fenômeno da migração de trabalhadores nordestinos, entre as 

décadas de 1950 a 1970, para as cidades de São Paulo e do Rio de Janeiro através da obra 

musical do compositor e intérprete Luiz Gonzaga. Nesse caso a música é utilizada pelo autor 

para discutir a diversidade dos tipos de migrantes representados na obra do “Rei do Baião”.  
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Já o último artigo a compor o dossiê “Arranchar-se do outro lado do Atlântico: 

açorianos na freguesia de Taquari (sul da América portuguesa, 1750-1800)” demonstra os 

aspectos da migração de casais açorianos para o que hoje definido como Rio Grande do Sul a 

partir da freguesia de Taquari. Para isso, a autora investiga as condições de acesso à terra, bem 

como sua ocupação deste a chegada até as últimas décadas do século XVIII.  

 


